
 

 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 03/2023 

 
 
TERMO DE CONTRATO DE SERVIÇO Nº 03/2023, 
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 
PINHEIRO PRETO, E A EMPRESA PORTO 
SEGURO CIA DE SEGUROS GERAIS 
 

Aos 4 dias do mês de janeiro do ano de 2023, presentes de um lado o MUNICÍPIO DE 
PINHEIRO PRETO pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 
82.827.148/0001-69, com sede na Avenida marechal Costa e Silva, 111, nesta cidadede 
Pinheiro Preto/SC, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, GILBERTO CHIARANI, e 
de ora diante denominada simplesmente MUNICÍPIO E CONTRATANTE. E de outro Lado a 
Empresa PORTO SEGURO CIA DE SEGUROS GERAIS denominada CONTRATADA, e em 
observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 
de julho de2002, do Decreto Municipal nº 2.785 de 24 de janeiro de 2007, resolvem celebrar 
o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 68/2022, Processo Licitatório n° 
121/2022, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:  
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PINHEIRO PRETO 
CNPJ-MF nº. 82.827.148/0001-69 
Endereço: (sede): Avenida Mal. Costa e Silva, 111 Centro, Pinheiro Preto - SC.  
Representada por: Gilberto Chiarani 
 
CONTRATADA: PORTO SEGURO CIA DE SEGUROS GERAIS  
CNPJ n.º 61.198.164/0001-60 
Endereço: Avenida Rio Branco,1489, Campos Eliseos, São Paulo - SP 
Representada por: Neide Oliveira Souza 
Contato: (11) 3366-3258 / (11) 2393-5251 
Email: edital.licitacoes@portoseguro.com.br 
 
2. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  
 
O objeto da presente licitação é CONTRATAÇÃO DE APÓLICES DE SEGURO TOTAL, 
SEGURO CONTRA TERCEIROS E SEGURO R.C.O. PARA OS VEÍCULOS E 
MAQUINÁRIOS DA FROTA DO MUNICÍPIO DE PINHEIRO PRETO, conforme especificação 
e quantitativo a seguir. 

 

LOTE 
 

DESCRIÇÃO 
 

SEGURADORA VALOR TOTAL 

LOTE 02  
ÔNIBUS E CAMINHÕES PORTO SEGURO 

R$ 18.000,00 

LOTE 03  
MÁQUINAS PESADAS 
 

PORTO SEGURO 
R$ 12.000,00 

VALOR TOTAL R$ 30.000,00 

 
1.1 O Seguro deverá estar com início de vigência até 7 dias após a emissão da 
autorização de fornecimento. 
 
1.2 Deverá ser emitida uma apólice para cada veículo constante do lote, devendo 
constar nas apólices todas as informações necessárias para identificar o 
veículo/maquinário.  



 

 

 
1.3 As apólices, referentes aos veículos constantes dos itens dos lotes, terão vigência 
durante o período de 12 (doze) meses, a partir da assinatura do contrato.  
 
1.4 A entrega das apólices deverá ser realizada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar da emissão da nota de empenho.  
 
1.5 A CONTRATADA deverá colocar à disposição da CONTRATANTE, 24 (vinte e quatro) 
horas por dia durante 07 (sete) dias da semana, central de comunicação para aviso de 
sinistro. A central poderá funcionar por e-mail, telefone, ou serviço online, com 
acessibilidade em todo o território nacional e oferecerá todo o suporte conforme cada 
tipo de sinistro ou esclarecimentos necessários. Caso não seja oferecido o suporte 
necessário a CONTRATADA ficará sujeira a rescisão contratual. 

 
1.6 A CONTRATADA deverá disponibilizar contato direto para esclarecer dúvidas e 
esclarecimentos. 
 
1.7 Após registro de sinistro, por um dos meios acima elencados, a CONTRATADA terá, 
no máximo, 05 (cinco) dias, a contar da data do registro, para realizar a vistoria no veículo e 
proceder à liberação do serviço a ser executado.  
 
1.8 Havendo a necessidade de reboque, a CONTRATADA deverá atender em um prazo 
máximo de 03 (três) horas após o aviso de sinistro. 
 
1.9 Em caso de indenização integral, o valor pago deverá ser tomado como base em 110% 
(cento e dez por cento) do valor divulgado pela FIPE, Fundação Instituto de Pesquisas 
Econômicas, divulgada pelo site www.fipe.org.br. Fica vedada a utilização de qualquer outra 
tabela. Tendo a contratada o prazo de 30 (trinta) dias.  
 
1.10 Em se tratando de sinistro envolvendo veículos zero quilômetro, o valor será 
determinado com base no valor do veículo novo por um prazo não inferior a 90 (noventa) dias 
a contar data de seu recebimento pelo contratante, independente da quilometragem rodada 
no período. Entende-se por valor de veículo novo, o valor do veículo zero quilômetro constante 
da tabela de referência quando da liquidação do sinistro.  
 
1.11 O recebimento provisório das apólices, para efeito de posterior verificação da sua 
conformidade, será realizado no ato da entrega pela contratada ao Departamento de 
Licitações. 
 
1.12 O fato de a seguradora deixar de entregar as apólices no prazo estipulado não invalida 
a aplicação, dentro do prazo e termos previstos neste contrato, da cobertura deste serviço em 
ocorrências de sinistros e/ou problemas correlatos bem como a aplicação das penas previstas 
em lei.  
 
1.13 Caso a seguradora deixe de realizar a vistoria previa nos veículos, será 
desconsiderada qualquer cláusula de avaria posterior, assumindo assim a responsabilidade, 
a partir da contratação, de acordo com objeto deste seguro.  
 
1.14 Quaisquer alterações tais como: inclusão, substituição e exclusão de veículos, na 
apólice poderão ser solicitadas pelo Município e processadas pela seguradora, mediante 
endosso.  
 
1.15 Poderá ser solicitado, mediante emissão de endosso, correção de nome do segurado, 
endereço, chassi e placas dos veículos emitidos erroneamente, entre outras necessidades 
referentes ao objeto deste, que apresentarem durante o período da vigência do mesmo. 



 

 

 
1.16 A franquia considerada é a obrigatória, devendo ser observados os itens a seguir:  
 a) Em caso de Sinistro de Perda Parcial, o valor referente à franquia deverá ser pago 
pelo município, prioritariamente, à concessionária/oficina que promover o conserto do veículo; 
caso a concessionária/oficina não esteja com sua documentação relativa ao Fisco, à 
Seguridade Social e ao FGTS regular, o pagamento da franquia deverá ser efetuado à 
seguradora emitente da apólice, que se responsabilizará pelo repasse. 
 b) Não haverá cobrança de franquia em caso de Indenização Integral ou danos 
causados por incêndio, queda de raio e/ou explosão. Uma vez paga a indenização integral, 
os salvados passam a ser de inteira responsabilidade da seguradora.  
 
1.17 Dos Riscos Cobertos: “SEGURO TOTAL”. O seguro deverá cobrir os riscos derivados 
da circulação do veículo segurado, as despesas indispensáveis ao salvamento e transporte 
do veículo até a oficina autorizada pelo contratante, e as indenizações ou prestações de 
serviços correspondentes a cada uma das coberturas de seguro, em todo o território nacional, 
conforme segue:  

1.17.1 Roubo ou furto, bem como os danos causados por tentativa de roubos ou furto, 
incluindo os vidros.  
1.17.2 Colisão com veículos, pessoas ou animais, abalroamento e capotamento.  
1.17.3 Raios e suas consequências.  
1.17.4 Incêndios e explosões, ainda que resultantes de atos danosos praticados de 
forma isolada e eventual por terceiros.  
1.17.5 Quedas em precipícios ou de pontes e quedas de agentes externos sobre o 
veículo.  
1.17.6 Acidentes durante o transporte do veículo por meio apropriado. 
1.17.7 Submersão total ou parcial em água doce proveniente de enchente ou 
inundações, inclusive quando guardado em subsolo.  
1.17.8 Granizo.  
1.17.9 Danos causados durante o tempo em que, como consequência de roubo ou 
furto, estiver em poder de terceiros, excluídas, neste caso, indenizações por danos 
materiais ou pessoais causados a terceiros.  
1.17.10 Acessórios não referentes a som e imagem, inclusive os originais de 
fábrica. 
1.17.11 Cobertura adicional de assistência 24 horas, com os seguintes serviços 
mínimos:  
1.17.11.1 Reboque ou transporte do veículo segurado em caso de acidente, pane 
mecânica ou elétrica, até a oficina autorizada pelo contratante;  
1.17.11.2 Transporte da pessoa segurada por imobilização do veículo segurado; 
1.17.11.3 transporte das pessoas seguradas por roubo ou furto do veículo.  
1.17.12 Ocorrendo sinistro, A CONTRATADA deverá realizar o exame das 
causas e as circunstâncias no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para caracterizar 
o risco, suas consequências e concluir sobre a cobertura.  
1.17.13 Decorrido o prazo estabelecido acima e, caso não haja pronunciamento 
por parte da CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá autorizar a realização de 
correção do dano, devendo a CONTRATADA arcar com o ônus da execução 
integralmente.  
1.17.14 Ocorrendo sinistro que resulte em pagamento de indenização parcial, a 
reintegração será automática sem cobrança de prêmio adicional.  
1.17.15 Em caso de sinistros em que o veículo aceite recuperação, a escolha 
da oficina para execução do serviço ficará totalmente a cargo da CONTRATANTE. 
Não cabendo, pela contratada, quaisquer impedimentos para liberação da execução 
do serviço. 
1.17.16 O prazo máximo para as indenizações decorrentes de sinistro não 
poderá ser superior a 30 (trinta) dias do aviso de sinistro.  



 

 

1.17.17 Havendo descumprimento do prazo estabelecido no item anterior, a 
CONTRATADA ficará sujeita a multa diária correspondente 2% (dois por cento) do 
valor da indenização além das penalidades previstas em lei.  
1.17.18 Todas as despesas de salvamento durante e após a ocorrência de um 
sinistro ocorrerão, obrigatoriamente, por conta da CONTRATADA.  
1.17.19 Os danos materialmente comprovados, causados pela seguradora ou 
por terceiros, na tentativa de evitar o sinistro ou minorar o dano ou salvar a coisa serão 
de total responsabilidade da CONTRATADA.  
1.17.20 Na ausência de cobertura específica, deverá ser utilizado até a 
totalidade do limite máximo da garantia contratada para cobrir despesas de 
salvamento e os danos materiais comprovadamente causados pela CONTRATANTE 
e/ou por terceiros na tentativa de evitar o sinistro, minorar o dano ou salvar a coisa. 
1.17.21 Será caracterizada a indenização integral quando os prejuízos, 
resultantes de um mesmo sinistro, atingirem ou ultrapassarem a quantia de 75% 
(setenta e cinco por cento) do valor referenciado.  
1.17.22 Em caso de indenização integral a CONTRATADA não poderá deduzir, 
do valor referenciado, valores concernentes a avarias previamente constatadas. 
1.17.23 Na liquidação de sinistros por indenização integral, o documento de 
transferência de propriedade do veículo deverá ser previamente preenchido com os 
dados da proprietária do mesmo e da sociedade seguradora.  
1.17.24 Havendo a necessidade de inclusão ou substituição de veículo(s), 
durante o período da vigência deste contrato, a empresa deverá fornecer, 
previamente, orçamento que contemple o valor do prêmio total referente a cada 
veículo a ser incluso, considerando para isso, a proporcionalidade dos valores 
ofertados no certame que objetivou este contrato.  
1.17.25 Em caso de veículos a serem substituídos, cujo valor do prêmio for 
menor que o prêmio anteriormente contratado, a CONTRATADA deverá realizar a 
devolução da diferença do prêmio, calculada proporcionalmente ao período a decorrer.  
1.17.26 A empresa contratada deverá nomear preposto para, durante o período 
de vigência, representá-la na execução do contrato. 
1.17.27 Os serviços deverão ser prestados pela própria proponente vencedora, 
ficando expressamente vedada a subcontratação de terceiros. 

 
1.18 A licitante vencedora ficará obrigada a prestar os serviços, objeto deste Edital, de 
acordo com as especificações exigidas, na forma, nos locais, prazos e preços estipulados na 
sua proposta e na Autorização de Fornecimento. 
 
1.19 Deverá observar todas as normas legais vigentes, obrigando-se a manter as condições 
de habilitação exigidas no procedimento licitatório que precedeu à celebração do contrato. 
 
1.20 A empresa deverá arcar com todos os encargos de sua atividade, sejam eles 
trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais ou comerciais. 
 
1.21 Não será admitido que as proponentes interessadas aleguem desconhecimento de 
fatos/situações ou apresentem necessidades de serviços adicionais após a apresentação da 
proposta. 
 
1.22 Todas as despesas com a prestação dos serviços correrão por conta do fornecedor, 
despesas estas previstas e/ou computadas na proposta. 
 
1.23 A não prestação dos serviços dentro do prazo ensejará a revogação deste contrato e 
a aplicação das sanções legais previstas.  
 
1.24 A prestação dos serviços e a emissão da respectiva nota fiscal estão condicionadas 
ao recebimento da Autorização de Fornecimento ou outro documento equivalente. 



 

 

 
1.25 O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou de materiais empregados, mesmo após ter sido recebido 
definitivamente o objeto do contrato. 
 
1.26 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
 
2.1 Para fins de execução, o contrato a ser firmado entre o Município e o licitante vencedor 
terá a vigência de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura do mesmo, podendo ser 
prorrogado, nos termos do art. 57, inciso II da Lei nº 8.666/93. 
 
2.2 O Seguro deverá estar com início de vigência até 7 dias após a emissão da 
Autorização de Fornecimento e/ou Empenho, emitida pelo setor de Compras do Município. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 
 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 30.000,00 (trinta mil reais). 
 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Município, na classificação abaixo: 
 

Unidade Gestora: 3 – Fundo Municipal de Saúde de Pinheiro Preto 
Órgão Orçamentário: 3000 – FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE 
Unidade Orçamentária: 3001 - FUNDO MUNICIPAL DA SAUDE  
Função: 10 – Saúde  
Subfunção: 301 - Atenção Básica  
Programa: 9 - Saude Com Qualidade  
Ação: 2.50 - MANUTENÇÃO ATIV. DA SAÚDE  
Despesa 33 3.3.90.00.00 Aplicações Diretas 
 
Unidade Gestora: 4 - Fundo Municipal de Assistência Social de Pinheiro Preto  
Órgão Orçamentário: 4000 - FUNDO DE ASSISTENCIA SOCIAL  
Unidade Orçamentária: 4001 - FUNDO DE ASSISTENCIA SOCIAL  
Função: 8 - Assistência Social  
Subfunção: 244 - Assistência Comunitária  
Programa: 5 - Assistencia Social Geral  
Ação: 2.26 - MANUTENÇÃO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL GERAL  
Despesa 9 3.3.90.00.00 Aplicações Diretas 
 
Unidade Gestora: 2 - Município de Pinheiro Preto 
Órgão Orçamentário: 2000 - PODER EXECUTIVO 
Unidade Orçamentária: 2002 - SECRET. DE ADMINISTR. E FINANCAS 
Função: 4 - Administração 
Subfunção: 122 - Administração Geral 
Programa: 3 - Administração Geral 



 

 

Ação: 2.22 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINSTRAÇÃO E FINANÇAS 
Despesa 105 3.3.90.00.00 Aplicações Diretas 
 
Unidade Gestora:2 - Município de Pinheiro Preto 
Órgão Orçamentário:2000 - PODER EXECUTIVO 
Unidade Orçamentária:2003 - SECRET. DE EDUCACAO, CULTURA E 
ESPORTES 
Função:12 - Educação 
Subfunção: 361 - Ensino Fundamental 
Programa: 12 - Desenvolvimento Educacional 
Ação: 2.32 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL 
Despesa 123 3.3.90.00.00 Aplicações Diretas 
 
Unidade Gestora: 2 - Município de Pinheiro Preto 
Órgão Orçamentário: 2000 - PODER EXECUTIVO 
Unidade Orçamentária: 2006 - SECRET. DE TRANSPORTES E OBRAS 
Função: 26 - Transporte 
Subfunção: 782 - Transporte Rodoviário 
Programa: 23 - Estradas Vicinais 
Ação: 2.42 - MANUTENÇÃO SECRETARIA DE TRANSPORTE E OBRAS 
Despesa 154 3.3.90.00.00 Aplicações Diretas 
 
Unidade Gestora: 2 - Município de Pinheiro Preto 
Órgão Orçamentário: 2000 - PODER EXECUTIVO 
Unidade Orçamentária: 2005 - SECRET. DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
Função: 20 - Agricultura 
Subfunção: 606 - Extensão Rural 
Programa: 20 - Assistencia Ao Produtor Rural 
Ação: 2.40 - MANUTENÇÃO DE ATIVIDADE DE APOIO A AGRICULTURA 
Despesa 148 3.3.90.00.00 Aplicações Diretas 
 
Unidade Gestora: 2 - Município de Pinheiro Preto  
Órgão Orçamentário: 2000 - PODER EXECUTIVO  
Unidade Orçamentária: 2012 - SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO  
Função: 15 – Urbanismo  
Subfunção: 452 - Serviços Urbanos  
Programa: 29 - Desenvolvimento Urbano  
Ação: 2.69 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO  
Despesa 210 3.3.90.00.00 Aplicações Diretas 
 
Unidade Gestora: 2 - Município de Pinheiro Preto 
Órgão Orçamentário: 2000 - PODER EXECUTIVO 
Unidade Orçamentária: 2012 - SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO 
Função: 6 - Segurança Pública 
Subfunção: 181 - Policiamento 
Programa: 4 - Segurança Municipal 
Ação: 2.67 - MANUTENÇÃO DO CONVÊNIO RADIOPATRULHA - POLICIA MILITAR 
Despesa 186 - 3.3.90.00.00 Aplicações Diretas 
 
Unidade Gestora: 2 - Município de Pinheiro Preto  
Órgão Orçamentário: 2000 - PODER EXECUTIVO  
Unidade Orçamentária: 2001 - GABINETE DO PREFEITO 
Função: 4 - Administração 
Subfunção: 122 - Administração Geral 
Programa: 2 - Gestão Administrativa Superior 



 

 

Ação: 2.21 - MANUTENÇÃO ATIVIDADE DO GABINETE DO PREFEITO  
Despesa 101 3.3.90.00.00 Aplicações Diretas 
 
Unidade Gestora: 2 - Município de Pinheiro Preto  
Órgão Orçamentário: 2000 - PODER EXECUTIVO  
Unidade Orçamentária: 2001 - GABINETE DO PREFEITO 
Função: 8 - Assistência Social 
Subfunção: 244 - Assistência Comunitária 
Programa: 6 - Assistencia A Crianças E Adolescentes 
Ação: 2.68 - MANUTENÇÃO DO CONSELHO TUTELAR  

Despesa 195 3.3.90.00.00 Aplicações Diretas 

 
4.2 O órgão gerenciador será O MUNICIPIO DE PINHEIRO PRETO. São órgãos e entidades 
públicas participantes do contrato: 
 
- Município de Pinheiro Preto - CNPJ: 82.827.148/0001-69 
- Fundo Municipal de Saúde de Pinheiro Preto CNPJ: 10.642.703/0001-77 
- Fundo Municipal de Assistência Social de Pinheiro Preto CNPJ: 15.635.811/0001- 

36. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO  
 
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes 
encontram- se definidos no Edital de Licitação a qual vincula-se este termo de Contrato 
Vinculado. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 
 
6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis durante a vigência do Contrato, exceto os previstos 
na lei 8.666/93 e lei 10.520/2002. 
 
6.2. O preço ofertado já leva em conta todas e quaisquer despesas incidentes na execução 
do objeto, tais como frete, tributos, transporte, entre outros. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
7.1. CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria 
conforme lei 8.666 e lei 10.520. 
 
7.2. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de: 
 
a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato; 
b) prejuízos diretos causados à Administração, decorrentes de culpa oudolo durante a 
execução do Contrato;  
c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e 
d) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, nãoadimplidas pela 
CONTRATADA, quando couber. 
 
7.3. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela 
CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA. 
 
7.4. A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garantia para corrigir quaisquer imperfeições 
na execução do objeto do Contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão 
da CONTRATADA, de seu preposto ou de quem em seu nome agir. 



 

 

 
7.5. A garantia será restituída automaticamente, ou por solicitação, no prazo de até 3 (três) 
meses contados do final da vigência do Contrato ou da rescisão, em razão de outras hipóteses 
de extinção contratual previstas em lei. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA – ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas, em anexo ao 
Edital. 
 
9. CLÁUSULA NONA – FISCALIZAÇÃO 
 
9.1. A gestão do presente contrato/Ata ficará a cargo do responsável por cada secretaria, 
conforme listados a seguir: 
 
a) Secretário Municipal de Administração: MAURICIO CHELEST, telefone (49) 3562- 
2012, e-mail: admin@pinheiropreto.sc.gov.br; 
b) Secretária Municipal de Educação, Cultura e Esportes: KARINA CHIARANI FACCIN, 
telefone (49) 3562 2010, e-mail: edu@pinheiropreto.sc.gov.br; 
c) Secretária Municipal de Saúde e Bem Estar Social: IVANETE SIMIONATO BADO, 
telefone (49) 3562-1494, e-mail: saúde@pinheiropreto.sc.gov.br; 
d) Secretário de Transportes e Obras: EDIMILSON ANTÔNIO CARDOSO DE AGUIAR, 
telefone (49) 3562-1168, e-mail: garagem@pinheiropreto.sc.gov.br; 
e) Secretário Municipal de Agricultura: AGUSTINHO PANCERI, telefone (49) 3562-2000, 
e-mail: agricultura@pinheiropreto.sc.gov.br; 
f) Secretário Municipal Interino de Desenvolvimento Urbano: EDIMILSON ANTÔNIO 
CARDOSO DE AGUIAR, telefone (49) 3562-2000, e-mail: turismo@pinheiropreto.sc.gov.br. 
 
9.2. A fiscalização do presente contrato ficará a cargo de servidor designado no ato do 
Contrato. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 
10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo 
de Referência, anexo do Edital. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA 
que: 
 
11.1.1. Não executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas 
emdecorrência da contratação; 

11.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
11.1.3. falhar ou fraudar na execução do Contrato; 
11.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou 
11.1.5. cometer fraude fiscal. 

 
11.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Contrato, a Administração pode aplicar 
à CONTRATADA as seguintes sanções: 
 
11.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos para o serviço contratado. 
 



 

 

11.2.2. Multa: 
11.2.2.1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia útil, sobre o valor dos itens 
entregues fora do prazo, em caso de atraso de entrega injustificado, superior a 5 (cinco) dias 
úteis, limitada a incidência a 20 (vinte) dias úteis. A multa está limitada a 10% (dez por cento) 
do valor dos itens entregues fora do prazo definido no Termo de Referência; 
11.2.2.2. Moratória de 1,66% (uma vírgula sessenta e seis por cento) do valor do itens, por 
dia de atraso, até o limite de 6 (seis) dias úteis, contado a partir do término do período referente 
aos Requisitos da Garantia e Assistência Técnica; 
11.2.2.3. Não será aplicada multa se, justificada e comprovadamente, o atraso decorrer de 
caso fortuito, de força maior ou por culpa da CONTRATANTE. 
11.2.2.4. Compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de 
inexecução parcial do Contrato; 
11.2.2.5. Compensatória de 100% (cem por cento) do valor do(s) item(s) cujo atraso no 
atendimento de garantia e assistência técnica seja superior a 6 (seis) diasúteis, mencionados 
na subcláusula 11.2.2.2; 11.2.2.6. Compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor do 
Contrato, noscasos de rescisão contratual por culpa da CONTRATADA. 
 
11.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos. 
 
11.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades daUnião, com 
o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 
11.2.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista nesta subcláusula também 
é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Contrato. 
 
11.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou apenalidade, que será concedida sempre 
que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados. 
 
11.2.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 
consideradasindependentes entre si. 
 
11.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, inc. III e IV, da Lei nº8.666, de 1993, 
as empresas ou profissionais que: 
11.3.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

11.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da contratação; 
11.3.3. demonstrem não possuir idoneidade pa ra contratar com a Administração em virtude 
de atos ilícitos praticados. 
 
11.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA,observando-
se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 
1999. 
 
11.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos 
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou ainda, quando for o caso, serão 
inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 
11.5.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
 



 

 

11.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
 
11.7. Se durante o processo de aplicação de penalidade houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativonecessárias 
à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 
com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
 
11.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º 
de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
 
11.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público. 
 
11.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 
 
12.1. O presente termo de contrato poderá ser rescindido: 
12.1.1. Por ato unilateral e escrito da administração, nas situações previstas nos inc. I axii e 
xvii do art. 78 da lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80da mesma 
lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no termo de referência, anexo ao edital; 

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inc. Ii, da lei nº 8.666, de 1993. 
 
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
contratada o direito à prévia e ampla defesa. 
 
12.3. A contratada reconhece os direitos da contratante em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da lei nº 8.666, de 1993. 
 
12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de relatório indicativodos 
seguintes aspectos, conforme o caso: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 
 
13.1. É vedado à CONTRATADA: 

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei; 

13.1.3. Subcontratar o objeto do Contrato. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 
 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, 
de 1993. 
 



 

 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do Contrato. 
 
14.3. No caso de Aditivos de inclusão ou acréscimo, Veículos e Maquinários com valores 
referenciais de até 25% de variação, poderão ser aditados na existência de respectivos 
semelhantes. 
 
14.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
 
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002, e demais normas federais de 
licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 
dos contratos. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
 
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, no Diário 
Oficial dos Municípios DOM, entrando em vigor na data de sua assinatura, condicionada a sua 
validade à publicação no DOM/SC, nos termos da Lei nº 1.321/2008e no prazo previsto na Lei 
nº 8.666/93. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO  
 
É eleito o Foro da Justiça Estadual de Tangará-SC para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 55, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato, depois de lido e achado 
em ordem, vai assinado pelos contratantes e por duas testemunhas. 
 
Pinheiro Preto, 04 de janeiro de 2023. 
 
 
 
 
 

_____________________________________      _______________________________ 
                MUNICÍPIO DE PINHEIRO PRETO      PORTO SEGURO CIA DE  
                 GILBERTO CHIARANI    SEGUROS GERAIS 
          Prefeito Municipal          FORNECEDORA 
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